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PROPOSTA DE ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU N2 04/2008 

A DESPESA SEM COBERTURA CONTRATUAL DEVERÁ SER OBJETO DE RECONHECIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
DE INDENIZAR NOS TERMOS DO ART. 59, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N2 8.666, DE 1993, SEM PREJUÍZO DA 
APURAÇÃO DA RESPONSABIUDADE DE QUEM LHE DEU CAUSA. 

INDEXAÇÃO: INDENIZAÇÃO. DESPESA SEM COBERTURA CONTRATUAL. CONTRATO NULO. CONTRATO 
VERBAL. RECONHECIMENTO. RESPONSABILIDADE. 

REFERENCIA: arts. 59, parágrafo único, 60, parágrafo único, da Lei n2 8.666, de 1993; Acórdão TCU 
375/1999-Segunda Câmara. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

O parágrafo único do art. 59 da Lei 8.666, de 1993, fornece o regramento aplicável aos efeitos 
decorrentes dos contratos administrativos nulos, estabelecendo: 

Art. 59 — A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente, 
impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os j6 produzidos. 

Parágrafo (mica — A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o 
contratado pelo que houver executado até a data em que ela for declarada e por outros 
prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a 
responsabilidade de quem lhe deu causa. 

A assunção de obrigação sem cobertura contratual é prática vedada expressamente pela legislação, 
nos termo do art. 60, parágrafo único, da Lei n° 8.666, de 1993, que dispõe ser "nulo e de nenhum efeito o 
contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas 
aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, inciso 11, alínea 'a' 
desta Lei, feitos em regime de adiantamento". 

A prática de pagamento de despesas sem cobertura contratual foi objeto de apreciação por parte do 
Tribunal de Contas da União no Acórdão 375/1999-Segunda Câmara: 

Constatageo em processo de fiscalização, em anexo, de irregularidades consubstanciadas na 
realizagdo reiterada de despesa sem cobertura contratuat Justificativas apresentadas new 
elidiram as irregularidades. Multa a gestor não constante do rol de responsáveis por estas 
cantos. Determinações. 

Destaca-se do voto do eminente Ministro Relator a seguinte passagem: 

(...) No que tange ao contrato verbal, no âmbito administrativo, a lei é claríssimo ao vedá-lo e 
declará-lo nulo de pleno direito (art. 60, parágrafo único, da Lei ng 8.666/93). Por outro lado, 
é também a lei que determina a promoção da responsabilidade de quem deu causa ao 
contrato nulo (art.59, parágrafo único da Lei ng 8.666/93). 



Em razão do caráter excepcional da medida, deverá ser apurada a responsabilidade administrativa 
de quem deu causa á nulidade, nos termos do art. 82 da Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos. 
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